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7 — As obras de reconstrução e conservação em edifícios com data
de construção anterior a 7 de Agosto de 1951 beneficiarão de uma
redução de 50 % nas taxas aplicáveis, desde que destinados a habitação.

Artigo 23.o

Licenças de funcionamento/utilização ou suas alterações
previstas em legislação específica

A emissão de licença de funcionamento/utilização ou suas alterações
relativas, nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebi-
das, estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços,
empreendimentos de turismo no espaço rural, empreendimentos turís-
ticos e turismo de natureza, está sujeita ao pagamento da taxa fixada
no quadro VIII da tabela anexa ao presente Regulamento, variando
esta em função do número de estabelecimentos e da sua área.

Artigo 28.o

Prorrogações

1 — Nas situações referidas nos artigos 53.o, n.o 2, e 58.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de pror-
rogação de prazo está sujeita ao pagamento de taxa de igual montante
ao previsto no alvará de licença inicial, no respeitante às áreas de
construção, sendo que acresce o custo referente ao prazo de execução
correspondente aos meses pedidos para a prorrogação estabelecido
no quadro X da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — Nas situações referidas nos artigos 53.o, n.o 3, e 58.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa de igual montante
ao previsto no alvará de licença inicial, no respeitante às áreas de
construção, sendo que acresce o custo referente ao prazo de execução
correspondente ao meses pedidos para a nova prorrogação, estabe-
lecido no quadro X da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 33.o

Taxa devida nas edificações

QUADRO A

Usos Zonas Tipo Kli

Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perímetro urbano de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2
Outras zonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 1

Comércio, escritórios, serviços e congéneres Perímetro urbano de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2,5
Outras zonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 1,25

Indústrias e turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perímetro urbano de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 1
Outras zonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 0,5

Tabela anexa ao Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e de Taxas e Compensações Urbanísticas

QUADRO XVIII

Assuntos administrativos

Valor
(euros)

17 — Conferir e certificar a execução de obra por empreiteiro detentor de alvará de construção (IMOPPI), para efeitos
de renovação do mesmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

18 — Emissão de certidão de localização para estabelecimentos industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

(*) Taxas a descontar na emissão do respectivo alvará, desde que o montante a cobrar seja igual ou superior à referida taxa.

QUADRO XX

Instalações de armazenamento de produtos de petróleo e de postos de abastecimento de combustíveis

Capacidade total
dos reservatórios em m3 (C) 100 ‹ C ‹ ou=500 50 ‹ C ‹ ou=100 10 ‹ C ‹ ou=50 C ‹ ou=10

Licença de construção,
ampliação ou altera-
ção.

E 200, acrescido de E 2 por
metro quadrado de área
de intervenção.

E 150, acrescido de E 2 por
metro quadrado de área
de intervenção.

E 100, acrescido de E 2 por
metro quadrado de área
de intervenção.

E 100, acrescido de E 2 por
metro quadrado de área
de intervenção.

Licença de exploração E 250, acrescido de E 1,50
por metro quadrado de
área de intervenção.

E 200, acrescido de E 1,50
por metro quadrado de
área de intervenção.

E 150, acrescido de E 1,50
por metro quadrado de
área de intervenção.

E 150, acrescido de E 1,50 por
metro quadrado de área de
intervenção.

30 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Fernando da Mata Cáceres.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.o 7412/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos,
torna-se público que ao abrigo do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, e respectiva legislação especial,
foram celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo certo pelo

prazo de 12 meses, nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, para exercerem funções na área
do município de Vouzela, autorizados por despacho do presidente
da Câmara de 12 de Setembro de 2005:

Susana Isabel da Silva Martins, auxiliar de acção educativa — com
data de celebração de 14 de Setembro de 2005.
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Zita Maria Almeida Lima Cabral, auxiliar de acção educativa — com
data de celebração de 14 de Setembro de 2005.

22 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Armindo
Telmo Antunes Ferreira.

Aviso n.o 7413/2005 (2.a série) — AP. — Armindo Telmo Antu-
nes Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Vouzela, torna
público que, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião
de 20 de Maio de 2005, a Assembleia Municipal de Vouzela, em
sessão ordinária de 24 de Junho de 2005, deliberou aprovar o Regu-
lamento Municipal da Urbanização e Edificação de Vouzela, com
a redacção que se anexa.

27 de Setembro de 2005. — O Presidente, Armindo Telmo Antunes
Ferreira.

Regulamento Municipal da Urbanização
e Edificação de Vouzela

Nota justificativa
O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a actual redac-

ção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, introduziu
profundas alterações no Regime Jurídico do Licenciamento Municipal
das Operações de Loteamento, das Obras de Urbanização e das Obras
Particulares.

De acordo com o artigo 3.o desse diploma legal, os municípios,
no exercício do seu poder regulamentar próprio, devem aprovar regu-
lamentos municipais de urbanização e ou edificação, bem como regu-
lamentos relativos ao lançamento e liquidação de taxas que, nos termos
da lei, sejam devidas pela realização de quaisquer operações urba-
nísticas.

Pretende-se, por isso, com o presente Regulamento desenvolver,
aprofundar e complementar as matérias relativas à urbanização e à
edificação constantes do Regime Jurídico da Urbanização e da Edi-
ficação (RJUE), bem como regulamentar o lançamento e liquidação
das taxas que sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Assim, serão consagradas não só aquelas matérias que o RJUE
remete para o regulamento municipal, mas também as situações omis-
sas na legislação aplicável à ocupação e transformação do solo, de
modo a evitar possíveis dissensões interpretativas. Desta forma, o
município passará a dispor de um conjunto normativo que visa melho-
rar a sua própria actuação, na base do diálogo entre o município,
os técnicos e os munícipes, reduzindo-se a possibilidade de eventual
discricionariedade e aleatoriedade da administração autárquica.

Subjaz, ainda, neste Regulamento a preocupação de uniformizar
conceitos de uso permanente na gestão quotidiana da edificação, ao
definir-se, de modo rigoroso, um conjunto de conceitos, com o objec-
tivo de colocar um ponto final nos sistemáticos conflitos de inter-
pretação.

A dispensa de licenciamento de um conjunto de operações urba-
nísticas reflecte, pelo seu número e conteúdo, um elevado grau de
confiança, que se deposita nos munícipes e no seu conhecimento das
regras relativas ao regime legal da urbanização e edificação, evitan-
do-se despesas desnecessárias aos mesmos, desburocratizando-se os
serviços e, consequentemente, aumentando-se os graus de celeridade
e eficiência na apreciação dos demais pedidos de licenciamento e
autorização.

O presente Regulamento reflecte também um claro aumento do
grau de exigência quanto às ocupações do solo, quanto à permea-
bilização dos solos e quanto às operações urbanísticas com impacte
semelhante a loteamentos.

Em relação à dispensa de discussão pública nas operações de lotea-
mento, restringe-se a exigência mínima contida na lei habilitante, sem
que com isso se delonguem os procedimentos administrativos. Visa-se,
com esta medida, proceder a uma maior divulgação e informação
dos actos da autarquia neste domínio, bem como aumentar a par-
ticipação dos cidadãos.

Aposta-se na recuperação do património edificado municipal, como
elemento de identidade deste concelho, ao isentar-se parcialmente
de taxas as obras de reconstrução de edifícios construídos até 1974.

Sendo certo que as decisões relativas ao urbanismo ou ao orde-
namento do território nunca serão objecto de consenso, este regu-
lamento permitirá, seguramente, alcançar um ponto de equilíbrio,
uma vez que as opções mais polémicas deverão ser tomadas em nome
da equidade e de um bem-estar geral.

Nesse sentido, e na perspectiva de um melhor controlo da ocupação
dos solos, de um correcto ordenamento do território, de melhoria
do ambiente, da estética urbana e da justa tributação e cumpridas
as exigências complementares dos planos e demais legislação em vigor,
com a flexibilidade indispensável à criatividade e às opções de modelos
e desenho arquitectónicos, fica criado um corpo normativo que passa
a disciplinar, de uma forma criteriosa, os parâmetros de pormenor
de implantação, de volumetria e de relação com a área envolvente.

Assim, no exercício do seu poder regulamentar próprio, e nos termos
do disposto nos artigos 112.o, n.o 8, e 241.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, do preceituado no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, no consignado na Lei
n.o 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.o, n.o 2,
alínea a), e 64.o, n.o 6, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, a Câmara Municipal propõe
à Assembleia Municipal a aprovação do seguinte Regulamento Muni-
cipal de Urbanização e Edificação:

TÍTULO I

Disposições gerais e de natureza administrativa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à urba-
nização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às taxas
devidas pela realização de operações urbanísticas, emissão de alvarás,
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas,
bem como das compensações no município de Vouzela.

Artigo 2.o

Definições

Para além das definições referidas no artigo 2.o do Regime Jurídico
da Urbanização e Edificação (RJUE), entende-se por:

a) «Anexo» construção destinada a uso complementar da cons-
trução principal como, por ex., garagens, arrumos, etc.;

b) «Área bruta de construção» valor expresso em m2, resultante
do somatório das áreas de todos os pavimentos, acima e abaixo
do solo, medidas pelo extradorso das paredes exteriores com
exclusão de sótãos não habitáveis, áreas destinadas a esta-
cionamento, áreas técnicas (PT, central térmica, comparti-
mentos de recolha de lixo, etc.), terraços, varandas e alpen-
dres, galerias exteriores, arruamentos e outros espaços livres
de uso público cobertos pela edificação;

c) «Área de implantação» valor expresso em m2, do somatório
das áreas resultantes da projecção no plano horizontal de
todos os edifícios (residenciais e não residenciais), incluindo
anexos, mas excluindo varandas e platibandas;

d) «Edificação» a actividade ou o resultado da construção,
reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de um
imóvel destinado a utilização humana, bem como de qualquer
outra construção que se incorpore no solo com carácter de
permanência;

e) «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação
das características físicas de uma edificação existente ou sua
fracção, designadamente a respectiva estrutura resistente, o
número de fogos ou divisões interiores, ou a natureza e cor
dos materiais de revestimento exterior, sem aumento da área
de pavimento ou de implantação ou da cércea;

f) «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento
da área de pavimento ou da implantação, da cércea ou do
volume de uma edificação existente;

g) «Obras de conservação» as obras destinadas a manter uma
edificação nas condições existentes à data da sua construção,
reconstrução, ampliação ou alteração, designadamente as
obras de restauro, reparação ou limpeza;

h) «Obras de construção» as obras de criação de novas edi-
ficações;

i) «Obras de reconstrução» as obras de construção subsequentes
à demolição total ou parcial de uma edificação existente, das
quais resulte a manutenção ou a reconstituição da estrutura
das fachadas, da cércea e do número de pisos;

j) «Obras de urbanização» as obras de criação e remodelação
de infra-estruturas destinadas a servir directamente os espaços
urbanos ou as edificações, designadamente arruamentos viá-
rios e pedonais, redes de esgotos e de abastecimento de água,
electricidade, gás e telecomunicações e ainda espaços verdes
e outros espaços de utilização colectiva;

k) «Operações de loteamento» as acções que tenham por objecto
ou por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados
imediata ou subsequentemente à edificação urbana, e que
resulte da divisão de um ou vários prédios, ou do seu empar-
celamento ou reparcelamento;

l) «Operações urbanísticas» as operações materiais de urbani-
zação, de edificação ou de utilização do solo e das edificações
nele implantadas para fins não exclusivamente agrícolas,
pecuários, florestais, mineiros ou de abastecimento público
de água;


